
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666673 - SP 
(2024/0213631-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A L S L
ADVOGADOS : ALESSANDRO RUFATO - SP266108

LEANDRO CEZAR GONÇALVES - SP193918
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL 
LEVE. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECLUSÃO. MERA INSATISFAÇÃO DA PARTE. EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
embargos de declaração, em razão da ausência de omissão, 
obscuridade, contradição ou ambiguidade. A parte agravante 
requer a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso 
pelo colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o 
agravo impugnou de forma específica os fundamentos da 
decisão agravada, conforme exige o princípio da dialeticidade 
recursal, e se houve vícios no julgado passíveis de correção por 
meio de embargos de declaração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e preenche os requisitos 
formais, sendo conhecido.
4. No entanto, o agravante deixou de impugnar de forma 
específica os fundamentos que levaram à inadmissão do agravo 
em recurso especial, notadamente quanto à aplicação da 
Súmula 7/STJ, que veda o reexame de provas.
5. Nos termos do art. 253, parágrafo único, do RISTJ, a parte 
agravante deve atacar de forma concreta e detalhada os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de preclusão e 
aplicação da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do 
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agravo que não impugna todos os fundamentos da decisão 
recorrida.
6. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, não podendo ser utilizados para rediscutir o mérito 
da controvérsia ou manifestar simples insatisfação com o 
resultado do julgamento.
7. A reiteração de embargos de declaração sem fundamento 
pode configurar o uso protelatório do recurso, sujeitando a parte 
à multa de 2% sobre o valor da causa, conforme previsto no art. 
1.026, § 2º, do CPC.
8. Para acolher as pretensões do agravante, seria necessária a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme preconiza a Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo regimental desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2666673 - SP 
(2024/0213631-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A L S L
ADVOGADOS : ALESSANDRO RUFATO - SP266108

LEANDRO CEZAR GONÇALVES - SP193918
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL 
LEVE. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECLUSÃO. MERA INSATISFAÇÃO DA PARTE. EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que rejeitou 
embargos de declaração, em razão da ausência de omissão, 
obscuridade, contradição ou ambiguidade. A parte agravante 
requer a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso 
pelo colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o 
agravo impugnou de forma específica os fundamentos da 
decisão agravada, conforme exige o princípio da dialeticidade 
recursal, e se houve vícios no julgado passíveis de correção por 
meio de embargos de declaração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e preenche os requisitos 
formais, sendo conhecido.
4. No entanto, o agravante deixou de impugnar de forma 
específica os fundamentos que levaram à inadmissão do agravo 
em recurso especial, notadamente quanto à aplicação da 
Súmula 7/STJ, que veda o reexame de provas.
5. Nos termos do art. 253, parágrafo único, do RISTJ, a parte 
agravante deve atacar de forma concreta e detalhada os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de preclusão e 
aplicação da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do 
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agravo que não impugna todos os fundamentos da decisão 
recorrida.
6. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a sanar obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, não podendo ser utilizados para rediscutir o mérito 
da controvérsia ou manifestar simples insatisfação com o 
resultado do julgamento.
7. A reiteração de embargos de declaração sem fundamento 
pode configurar o uso protelatório do recurso, sujeitando a parte 
à multa de 2% sobre o valor da causa, conforme previsto no art. 
1.026, § 2º, do CPC.
8. Para acolher as pretensões do agravante, seria necessária a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme preconiza a Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo regimental desprovido

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl.393). 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 393/395):

 "(...) Cuida-se de embargos de declaração opostos por A L S L contra 
a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial em razão 
da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial, nos termos do art. 21-E, inciso V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Em suas razões, sustenta a parte embargante que "a r. decisão 
embargada foi omissa em relação à tese alegada pelo embargante no 
agravo em recurso especial (impugnação especifica ao fundamento da 
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incidência da Súmula 7/STJ e o cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão), de modo que não houve manifestação 
expressa a esse respeito no julgado monocrático proferido pela nobre 
Ministra Presidente do STJ e Relatora do processo" (fl. 386).

Requer, assim, o conhecimento e o acolhimento dos embargos 
declaratórios para que seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar 
estes aclaratórios.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente 
existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese.

A propósito, da análise do agravo em recurso especial observa-se que 
a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 253, 
parágrafo único, do RISTJ, a saber: súmula 7/STJ.

Veja-se que a refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser 
efetiva, individualizada, específica e fundamentada (AgInt no REsp n. 
1.535.657/MT, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 26/8/2020).

Relativamente à Súmula n. 7 do STJ, não basta a parte "sustentar 
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à 
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a 
análise não dependeria do reexame de provas". (AgRg no AREsp n. 
1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020) (...) Importante registrar que o momento adequado para 
impugnação dos fundamentos da decisão que inadmite o recurso 
especial é a interposição do agravo em recurso especial, sob pena de 
preclusão caso feita posteriormente.

Ressalte-se que a pretensão de rediscutir matéria devidamente 
abordada e decidida no decisum embargado, consubstanciada na 
mera insatisfação com o resultado da demanda, não se coaduna com 
a via eleita. Nesse sentido, os EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, D
Je de 28/8/2014.

Assim, não há nenhuma irregularidade sanável por meio dos presentes 
embargos, porquanto toda a matéria apta à apreciação desta Corte foi 
analisada, não padecendo a decisão embargada dos vícios que 
autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a 
parte embargante sobre a reiteração deste expediente, sob pena de 
pagamento de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, porque 
os próximos embargos versando sobre o mesmo assunto serão 
considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do Código 
de Processo Civil) (...)".
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL E AMEAÇA EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ALEGADA CONTRADIÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada à 
presença de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão a ser 
sanada ou, ainda, erro material a ser corrigido na decisão impugnada. 
Não constituem, pois, recurso de revisão do objeto discutido nos autos.

II - A contradição que justifica a oposição de embargos de declaração 
é a existente entre os elementos que compõem a decisão judicial e, 
não, quanto ao resultado, diverso do pretendido pela parte.

III - Não vislumbrada qualquer contradição ou outro vício a ser sanado. 
O embargante pretende, em verdade, a rediscussão do mérito, o que 
não é possível em sede de aclaratórios.

Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.521.906/DF, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no AREsp 2.666.673 / SP
Número Registro: 2024/0213631-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000180620238260530

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A L S L
ADVOGADOS : ALESSANDRO RUFATO - SP266108

LEANDRO CEZAR GONÇALVES - SP193918
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A L S L
ADVOGADOS : ALESSANDRO RUFATO - SP266108

LEANDRO CEZAR GONÇALVES - SP193918
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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